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LEI MUNICIPAL No 1.273, DE 14 DE JANEIRO DE 2020. 

Institui a Politica Municipal de Saneamento 
Basico do Municipio de Xique-Xique, e dá 
outras providéncias. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE XIQtJE-XIQUE, Estado da Bahia, no usc das suas 
atribuiçOes constitucionais e legais, faz saber que a Carnara Municipal aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei: 

TITULO I 
DAS DIsposI(;OEs PRELIMINARES 

CAPITULO I 
DO OBJETO E Do AMBITO DE APLlCA(;AO 

Art. 10  Esta Lei institui a Politica Municipal de Sanearnento Básico. Paragrafo Unico. 
Estao sujeitos as disposiçOes desta Lei todos os Orgâos e entidades do Municlpio, bern corno 
os demais agentes publicos ou privados que desenvolvam serviços e acOes de saneamento 
bãsico no ambito do territOrio do Municipio de Xique-Xique, Estado da Bahia. 

CAPITULO II 
DAS DEFINIcOEs 

Art. 20  Para os efeitos desta Lei considerarn-se, de acordo corn as definiçOes da Lei 
Federal no 11.445/2007, que instituiu a Politica Nacional de Sanearnento Básico: 

saneamento basico: conjunto de services, infraestruturas e instalaçOes 
operacionais de: 

abastecimento de ãgua potável: constituido pelas atividades, infraestruturas e 
instalaçOes necessàrias ao abastecimento pUblico de água potavel, desde a captaçao ate as 
ligaçOes prediais e respectivos instrumentos de rnediçao; 

esgotamento sanitãrio: constituldo pelas atividades, infraestruturas e instalaçOes 
operacionais de coleta, transporte, tratarnento e disposiçac final adequados dos esgotos 
sanitários, desde as ligaçOes prediais ate o seu lançarnento final no meio ambiente; 

limpeza urbana e manejo de residuos sOlidos: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalaçOes operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratarnento e 
destine final do lixo dornéstico e do lixo originário da varrição e lirnpeza de logradouros e vias 
püblicas; 

drenagem e manejo das águas pluviais: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalaçOes operacionais de drenagern urbana de águas pluviais, de transporte, detencao ou 
retencão para o amortecirnento de vazOes de cheias, tratarnento e disposiçào final das ãguas 
pluviais drenadas nas areas urbanas; 

I - planejamento: as atividades atinentes a identificação, qualificação, quantificaão, 
organização e orientaçao de todas as açOes, publicas e privadas, per meic das quais o service 
publico deve ser prestado ou colocado 6 disposição dos cidadãos de forma adequada: 
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II - regulacão: todo e qusiquer ato que discipline ou organize determinado serviço 
pCiblico, incluindo suas caracteristicas, padrOes de qualidade, impacto socioarnbiental, direitos 
e obrigaçOes dos usuãrios e dos responsãveis por sua oferta ou prestacâo, bern como a 
politica de cobranca pela prestaçao ou disposicâo do serviço, inclusive as condiçOes e 
processos para a fixação, revisao e reajuste do valor de taxas e tarifas e outros preços 
pUblicos; 

III - normas administrativas de regulacäo: as instituidas pelo Chefe do Poder 
Executivo por meio de decreto e de outros instrurnentos juridico-administrativos e as editadas 
por meio de resolucão por Orgao ou entidade de regulaçao do Munic(pio ou a que este tenha 
delegado cornpetências para esse fim; 

IV - fiscalização: atividades de acompanharnento, monitoramento, controle ou 
avaliação, no sentido de garantir o cumprirnento de norrnas e regulamentos editados pelo 
Poder Publico e a utilização, efetiva ou potencial, do servico publico; 

V - órgão ou entidade de regulacao ou regulador: autarquia ou agência reguladora, 
consOrcio pUblico, autoridade regulatOria, ente regulador, ou qualquer outro orgão ou entidade 
de direito publico, inclusive organismo colegiado instituido pelo Municipio, que possua 
competencias proprias de natureza regulatOria, independencia decisOria e näo acumule 
funçOes de prestador dos serviços regulados; 

VI - prestacäo de sOrviço pUblico de saneamento bãsico:çatividade, acornpanhada 
ou näo de execucao de obra, corn objetivo de perrnitir aos usuãrios acesso a servico püblico de 
saneamento bãsico corn caracteristicas e padrOes de qualidade deterrninados pela legislacao, 
planejarnento ou regulacao; 

VII - controle social: conjunto de mecanismos e procedirnentos que garantern a 
sociedade informaçOes, representaçOes técnicas e participacäo nos processos de forrnulaçao 
de politicas, de planejamento e de avaliação relacionados aos servicos püblicos de 
saneamento básico; 

VIII - titular dos servicos pUblicos de saneamento básico: 0 Municipio de Xique-

Xique; 

IX - prestador de serviço pUblico: o Orgão ou entidade, inclusive empresa: 

do Municipio, ao qual a Iei tenha atribuido cornpetência de pretar serviço pUblico; 

ou 

a que o titular tenha delegado a prestacão dos serviços por meio de contrato. 

X - gestão associada: associaçao voluntaria de entes federados, por converiio de 
cooperacâo ou consOrcio pUblico, conforme disposto no art. 241da Constituição Federal; 

Xl - prestacão regionalizada: aquela em que urn ünico pretador atende 81 dois ou 

rnais titulares; 

XII - servicos pUblicos de saneamento bàsico: conjunto dos serviços püblicos de 
limpeza püblica e manejo de residuos solidos, de abastecirnento de agua, de esgotarnento 
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sanitário e de drenagem e manejo de âguas pluviais urbanas, incluidas as respectivas 
infraestruturas e instalaçOes operacionais vinculadas a cada urn destes serviços; 

XIII - universalização: ampliacao progressiva do acesso de todos Os dornicilios 
ocupados ao saneamento bäsico; 

XIV - subsidios: instrumento econOrnico de poiltica social para garantir a 
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populaçOes e 
localidades de baixa renda; 

XV - subsidios diretos: quando destinados diretamente a determinados usuãrios; 

XVI - subsidios indiretos: quando destinados ao prestador do serviço pUblico; 

XVII - subsidios internos: aqueles que se processam internamente ao sistema de 
cobrança pela prestaçao ou disposição dos serviços de saneamento bãsico no ambito territorial 
de cada titular; 

XVIII - subsidios entre localidades: aqueles que se processarn mediante 
transferências ou compensacOes entre localidades, de recursos gerados ou vinculados aos 
respectivos serviços, nas hipOteses de gestao associada e prestaçao regional; 

XIX - subsidios tarifarios: quando integrarern a estrutura tarifäria; 

XX - subsidios fiscais: quando decorrerern da alocacao de recursos orçarnentãrios, 
inclusive por rneio de subvençOes; 

XXI - aviso: informaçâo dirigida a usuário determinado pelo prestador dos serviQo, 
que tenha como objetivo notificar a suspensäo dos sérvios, não inferior a 30 dias da data 
prevista para a suspensão; 

XXII - comunicacao: informação dirigida a usuàrios e ao regulador, inclusive por meio 
de veicuIaco em midia impressa ou eletrOnica; 

XXIII - água potãvel: Ogua para consumo humano cujos parametros rnicrbbiolOgicos, 
fisicos e quimicos atendam ao padrão de potabilidade estabelecido pelas normas do Ministério 

da SaUde; 

XXIV - solucbes individuals: quaisquer soluçOes alternativas aos serviços pUblicos de 
saneamento básico que atendam a apenas urn usuãrio, inclusive condominio privado 
constituido conforrne a Lei federal no 4591, de 16 de dezembro de 1964, desde que 
implantadas e operadas diretamente ou sob sua responsabilidade e risco; 

XXV - edificacão permanente urbana: construçao de caráter nao ttansitOrio destinada 
a abrigar qualquer atividade humana ou econOrnica; 

XXVI - Iigaçäo predial: ramal de interligação da rede de distribuiçao de água, de coleta 
de esgotos ou de drenagern pluvial, independentemente de sua localizaçäo, ate o ponto de 
entrada da instalaçäo predial; e 

XXVII - delegacão onerosa de serviço pUblico: a que inclui qualquer modalidade ou 
espécie de pagamento ou de beneficio econômico ao titular, com Onus sobre a prestacão do 
serviço pUblico, pela outorga do direito de sua exploraçao econOrnica ou pelo uso de bens e 
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instalaçOes reversiveis a ele vinculadas, exceto no caso de ressarcimento ou assuncão de 
eventuais obrigacOes de responsabilidade do titular, contraidas em funçao do serviço. 

§ 10. Nao constituem serviço pCiblico: 

I - as açOes de saneamento executadas por meio de soluçOes individuals, desde que o 
usuário não dependa de terceiros para operar os servicos; e 

II - as acOes e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluido o 
manejo de residuos de responsabilidade do gerador. 

§ 20. São considerados servicos püblicos e ficam sujeitos as disposicOes desta Lel, de 
seus regulamentos e das normas de regulação: 

I - os serviços de saneamento basico, cuja prestacao 0 Municipio autorizar para 
cooperativas ou associacOes desde que se limitem a determinado condominlo ou localidade de 
pequeno porte, predominantemente ocupada por populacão de baixa renda, onde outras 
formas de prestação apresentem custos de operação e manutençao incompativeis com a 
capacidade de pagamento dos usuàrios; e 

II - a fossa septica e outras soluçOes individuais de esgotamento sanitário, cuja 
operação esteja sob a responsabilidade da companhia deste serviço pUblico. 

§ 30  Para os fins do inciso IX do caput, consideram-se tambOm prestadoras do serviço 
pUblico de manejo de residuos sOlidos as associaçOes ou cooperativas, formadas por pessoas 
fIsicas de baixa renda reconhecidas pelo Poder PUblico como catadores de materials 
reciclaveis, autorizadas ou contratadas para a execução da coleta, processamento e 
comercializacão de residuos solidos urbanos recicléveis ou reutilizáveis. 

TITULO II 
DA POLITICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO 

CAPITULO I 
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAlS 

Art. 30. Os serviços pUblicos de saneamento básico possuem carãter essencial, 
competindo ao Poder Püblico Municipal o seu provimento integral e a garantia do acesso 
universal a todos as cidadaos, independentemente de suas condiçoes sociais e capacidade 
economica. 

Art. 40. A Politica Municipal de Saneamento Bãsico observarã os seguintes principios: 

I - universalização do acesso aos serviços; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada urn dos divérsos serviços de saneamento bäsico, propiciando a 
populacão 0 acesso em conformidade de suas necessidades e maximizando a eficacia das 
acOes e resultados; 
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III - equidade, entendida coma a garantia de fruiçao em igual nivel de qualidade dos 
beneficios pretendidos ou ofertados, sem qualquer tipo de discriminacao ou restriçäo de caréter 
social ou econOrnico, salvo os que visern priorizar o atendimento da população de menor renda 
ou em situação de riscos sanitàrios ou ambientais; 

IV - regularidade, concretizada pela prestaçao dos servicos, sempre de acordo corn a 
respectiva regulação e outras normas aplicâveis; 

V - continuidade, consistente na obrigaçäo de prestar os serviços publicos sem 
interrupçOes, salvo nas hipóteses previstas nas normas de regulaçao e nos instrumentos 
contratuais; 

VI - eficiencia, compreendendo a prestaçao dos servicos de forma racional e 
quantitativa e qualitativamente adequada, conforme as necessidades dos usuários e corn a 
irnposicão do menor encargo socioambiental e econOmico possivel; 

VII - segurança, consistente na garantia de que os serviços sejam prestados dentro dos 
padroes de qualidade operacionais e sanitärios estabelecidos, corn o menor risco possivel para 
as usuãrios, os trabalhadores que os prestam e a populacao em geral; 

VIII - atualidade, compreendendo a modernidade das tecnicas, dos equipamentos e 
das instalaçOes e sua conservaçao, bern como a melhoria continua dos serviços, considerando 
a capacidade de pagamento dos usuários e a adocâo de solucOes graduais e progressivas; 

IX - cortesia, traduzida no atendimento ao püblico de forrna correta e educada, em 
tempo adequado e disposicão de todas as informaçoes referentes aos serviços de interesse 
dos usuários e da coletividade; 

X - modicidade dos custos para os usuãrios, mediante a instituição de taxas, tarifas e 
outros preços püblicos cujos valores sejam lirnitados aos efetivos custos da prestação ou 
disposição dos servicos em condiçOes de maxirna eficiencia economica; 

XI - eficiencia e sustentabilidade, mediante adoçao de mecanismos e instrumentos que 
garantarn a efetividade da gestão dos servicos e a eficacia duradoura das acOes de 
saneamento bãsico, nos aspectos juridico-institucionais, econOmicos, sociais, ambientais, 
adrninistrativos e operacionais; 

XII - intersetorialidade, mediante articulacäo corn as politicas de desenvolvirnento 
urbano e regional, de habitação, de combate a pobreza e de sua erradicação, de proteção 
ambiental, de recursos hidricos, de promoçào da saüde e outras de relevante interesse social, 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais 0 saneamento bäsico seja fator 

determinante; 

XIII - transparencia das açOes mediante a utilizaçäo de sistemas de informaçOes, 
rnecanismos de participaçâo social e processos decisOrios institucionalizados; 

XIV - cooperação cam as demais entes da Federaçao para a gestào associada dos 
serviços de saneamento bãsico e a promocão de açOes que contribuam para a melhoria das 
condiçOes de salubridade ambiental; 

XV - participacäo da sociedade na formulaçao e implementacao das politicas e no 
planejarnento, regulacão, fiscalização e avaliacão da prestacäo dos servicos por meio de 
instrumentos e mecanisrnos de controle social; 
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XVI - promoção da educacão sanitaria e ambiental, fornentando Os habitos higienicos, 0 
usa sustentâvel dos recursos naturals, a redução de desperdicios e a correta utihzaçäo dos 
serviços, corn posterior regularizaçàa pelo Municlpio; 

XVII - prornoção e protecao da saude, mediante acOes preventivas de doenças 
relacionadas a faita ou a inadequacão dos serviços pubhcos de saneamento básico, 
observadas as norrnas do Sisterna Unico de Saude (SUS); 

XVIII - preservacão e conservação do melo ambiente, mediante acOes orientadas para 
a utilização dos recursos naturais de forma sustentavel e a reversão da degradaçao ambiental, 
observadas as norrnas ambientais e de recursos hidricos e as disposicOes do piano de 
recursos hidricos da bacia hidrografica em que se situa 0 municiplo; 

XVIX - promoção do direito a cidade; 

XX - conformidade do planejarnento e da execuçào dos serviços com as exigOncias 
fundamentals de ordenação da cidade expressas no piano diretor; 

XXI - respeito as identidades culturais das comunidades, as diversidades iocais e 
regionais e a flexibilidade na implementacão e na execucão das acOes de saneamento bãsico; 

XXII - promoção e defesa da saude e segurança do trabaihador nas atividades 
reiacionadas aos serviços; XXIII - respeito e promoçao dos direitos basicos dos usuarios e dos 
cidadãos; 

XXIII - fornento da pesquisa cientifica e tecnolOgica e a difusao dos conhecimentos de 
interesse para a saneamento basico, corn enfase no desenvoivimento de tecnologias 
apropriadas; e 

XXIV - promoçao de açOes e garantia dos rneios necessärios para a atendimento da 
popuiação rural dispersa corn serviços de saneamento básico, mediante soluçOes adequadas e 
cornpativeis corn as respectivas condiçoes geograficas, econOrnicas e soclais. 

§ 10.  0 serviça pCibhco de saneamento basico sera considerado universahzado no 
Municlpio quando assegurar, no minimo, o atendirnento das necessidades basicas vitais, 
sanitArias e higienicas de todas as pessoas, independenternente de sua condicão 
socioeconOmica, em todas as edificacOes perrnanentes urbanas independenternente de sua 
situaçao fundiária, inclusive iocais de trabaiho e de convivéncia social, da sede municipal e dos 
atuais, e futuros distritos, viias e povoados, de rnodo arnbientaimente sustentávei e de forrna 
adequada as condiçOes locals. 

§ 20. Exciuern-se do disposto no § 10  as edificacOes localizadas em areas cuja 
permanOncia ocasione risco a vida ou a integridade fisica e em areas de protecão ambiental 
perrnanente, particularrnente as faixas de preservacao dos cursos d'agua, cuja desocupacao 
seja exigida pelas autoridades cornpetentes ou por decisão judicial. 

§ 30. A universalizaçäo do saneamento básico e a salubridade ambiental poderão ser 
alcançadas gradualrnente, conforme metas estabelecidas no piano municipal de saneamento 
básico. 
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CAPITULO III 
DOS SERVIOS PCJBLICOS DE SANEAMENTO BASICO 

Secão I 
Dos Serviços PUblicos de Abastecimento de Agua 

Art 50. Considera-se servico pUblico de abastecimento de água 0 seu fornecirnento por 
rneio de rede pUblica de distribuição e ligaçao predial, incluindo instrumentos de medição, bern 
como, quando vinculadas a esta finalidade, as seguintes atividades: 

I - reservaçâo de ãgua bruta; 

II - captacão de agua bruta; 

III - aducâo de agua bruta; 

IV - tratamento de agua; 

V - adução de agua tratada; 

VI - reservacão de agua tratada, 

VII - rede de distribuicao e ligaçOes de consumidores. 

Paragrafo ünico. 0 sistema publico de abastecimento de agua e composto pelo 
conjunto de infraestruturas, obras civis, materials, equiparnentos e demais instalaçOes 

destinado a producão e a distribuição canalizada de água potavel, sob a responsabilidade do 
Poder Publico. 

Art. 60. A gestão dos servicos publicos de abastecimento de água observará tambérn 

as seguintes diretrizes: 

- prioridade do abastecimento pUblico de agua tratada para atender o consumo 
hurnano e a higiene nos domicilios residenciais, nos locals de trabalho e de convivencia social, 
e secundario para utilização como insumo ou matéria prima para atividades econOrnicas e para 
o desenvolvimento de atividades recreativas ou de lazer; 

II - garantia do abastecimento em quantidade suficiente para promover a saude piblica 
e corn qualidade compativel com as normas, critérios e padrOes de potabilidade estabelecidos 

na leg islacao vigente. 

III - promocao e incentivo a preservacão, a protecao e a recuperacão dos mananciais, 

ao usO racional da agua, a redução das perdas no sistema püblico e nas edificacOes atendidas 

e a minimizaçäo dos desperdicios; e 

IV promocäo das acOes de educacâo sanitária e arnbiental, espeOialmente o uso 
sustentavel da agua e a correta utilizacão das instalaçOes prediais de agua. 

§ 10, A prestacào dos servicos publicos de abastecimento de agua deveré obedecer ao 
principio da continuidade, podendo ser interrornpida pelo prestador somente nas hipOteses de: 

I - situaçoes que atinjam a seguranca de pessoas e bens, especialmente as de 
emergencia e as que coloquem ern risco a saüde da populacào ou de trabalhadores dos 
servicos de sanearnento bãsico; 
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II - manipulaçào indevida, por párte do usuário, da ligacão predial, inclusive medidor, ou 
qualquer outro componente da rede publica; 

Ill - necessidade de efetuar reparos, manutençOes, modificacOes ou meihorias nos 
sistemas por melo de interrupcOes programadas; ou 

IV - apOs aviso ao usuário, corn comprovaçao do recebimento e antecedencia minima 
de quinze dias da data prevista para a suspensão, nos seguintes casos: 

negativa do usuário em permitir a instalaçao de dispositivo de leitura de água 
consumida; 

inadimplernento pelo usuario do pagarnento devido pela prestacão do serviço de 
abastecimento de âgua; 

construção não regularizada perante a Prefeitura Municipal; 

interdição judicial; 

imOvel abandonado ou demolido sem utilizaçao aparente. 

§ 20. As interrupçOes programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos 
usuarios no prazo estabelecido na norma de regulacào não inferior a quarenta e oito horas, 

§ 30. A interrupçào ou a restrição do fornecimento de agua por inadimplencia, a 
estabelecimentos de saUde, a instituiçOes educacionais e de internacão coletiva de pessoas e 
a usuärio residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social, deverá obedecer a prazos e 
criterios que preservem condiçOes essenciais de saüde das pessoas atingidas, observado o 
incisO II do caput deste artigo. 

§ 40. A adocão de regime de racionamerito depende de previa autorizacão do Orgão ou 
entidade de regulação, que Ihe fixará prazo e condiçOes, observada a legislacao e 
regulamentos relacionados aos recursos hidricos. 

Art. 70. 0 fornecimento de ãgua para consumo humano e higiene pessoal e doméstica 
deveré observar os parametros e padrOes de potabilidade, bern como os procedimentos e 
responsabilidades relativos ao controle e vigilancia da qualidade, estabelecidos pelo Ministério 
da SaUde. 

§ 10. A responsabilidade do prestador dos servicos pUblicos sobre 0 controle da 
qualidade da água devera estar em consonãncia corn a vigiléncia da qualidade da agua para 
consumo hurnano por parte da autoridade de saude pUblica. 

§ 20. 0 Prestador de Serviços de abastecimento de ãgua deve intormar e orientar a 
população sobre os procedirnentos a serern adotados em caso de situaçOes de emergencia 
que ofereçam risco a saüde pUblica, atendidas as orientaçOes fixadas pela autoridade 
competente. 

Art. 80. Excetuados os casos previstos no regularnento desta Lei e conforme norma do 
orgao ou entidade de regulação, toda edificaçao permanente urbana deverá, obrigatoriamerite, 
ser conectada a rede püblica de abastecimento de ãgua e coleta de esgotos nos logradouros 
ern que o servico esteja disponivel. 
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§ 10. Na ausencia de redes pUblicas de abastecimento de água, serão admitidas 
soluçOes individuais, observadas as normas de regulaçao do servico e as relativas as politicas 
ambiental, sanitária e de recursos hidricos. 

§ 20. Todas as IigacOes prediais de agua deverao ser dotadas de hidrOrnetros, para 
controle do consumo e cãlculo da cobrança, inclusive do servico de esgotamento sanitario. 

§ 30. Os imOveis que utilizarern solucOes individuals de abastecirnento de água, 
exclusiva ou conjuntamente corn o servico pbblico, ficam obrigados a Instalar hidrometros do 
Prestador de Serviços nas respectivas fontes. 

§ 40. 0 condominio residencial ou misto, cuja construção nào tenha sido iniciada ate a 
data da publicação desta Lei, deverá instalar hidrometros individuals nas unidades autOnornas 
que o compOem, para efeito de cobranca das despesas de fornecimento de agua e de 
utilização do servico de esgoto, sem prejuizo de sua responsabilidade pelo pagamento da 
fatura integral dos serviços prestados ao condomlnio. 

§ 50. 0 prestador dos servicos devera cadastrar individualmente as unidades 
autonornas e emitir as faturas individuals de consumo, para que a adrninistraçâo do 
condomlnio possa efetuar a cobrança dos respectivos condOminos de forma mais justa. 

Art. 90. A instalaçao hidraulica predial ligada a rede püblica de abastecimento de ãgua 
não poderä ser alimentada por outras fontes, sujeitando-se 0 inflator as penalidades e sançoes 
previstas nesta Lei, na legislacão e nas normas de regulaçao especificas, inclusive a 
responsabilizacão civil no caso de contaminação da ãgua da rede püblica ou do prOprio 

usuàrio. 

§ 10. Para efeito do disposto no caput entende-se comb instalacâo hidraulica predial a 
rede ou tubulacão desde o ponto de ligacào de ãgua da prestadora ate o reservatOrio de agua 
interno do imovel, inclusive este. 

§ 20. Aplica-se a disposiçao acima a irnOveis cuja construçao näo tenha sido iniciada na 

data da publicacão desta Lei. 

Secão II 
Dos Servicos PUblicos de Esgotamento Sanitario 

Art 10. Considerarn-se serviços püblicos de esgotamento sanitàrio Os servicos 

cohstituidos por uma ou mais clas segyintes atividades: 

- coleta e afastamento dos esgotos sanitarios por rneio de rede pUblica, inclusive a 

ligaçäo predial; 

II - quando sob responsabilidade do prestador pUblico deste serviço, a coleta e 

transporte, por meio de veiculos automotores apropriados, de: 

a) efluentes e lodos gerados por soluçOes individuals de tratamento de esgotos 
sanitàrios, inclusive fossas sépticas; 
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b) chorume gerado par unidades de tratamento de residuos solidos integrantes do 
respectivo servico pUblico e de solucOes individuals, quando destinado ao tratamento em 
unidade do serviço de esgotamento sanitãrio. 

III - tratamento dos esgotos sanitários; e 

IV - disposicão final dos esgotos sanitOrios e dos lodos originârios da operação de 
unidades de tratamento, inclusive soluçOes individuals. 

§ 10 . 0 sisterna publico de esgotamento sanitário e composto pelo conjunto de 
infraestruturas, obras civis, materials, equipamentos e demais instalacOes, destinado a coleta, 
afastamento, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos sanitãrios e dos lodos 
gerados nas unidades de tratamento, sob a responsabilidade do Poder PUblico. 

§ 20. Para os fins deste artigo, tambem são considerados como esgotos sanitârios os 
efluentes industriaistujas caracteristicas sejam semelhantes as do esgoto doméstico. 

Art. 11. A gestao dos servicos pUblicos de esgotamento sanitãrio observará ainda as 
seguintes diretrizes: 

- adoção de solucão adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposiçao final dos esgotos sanitarios, corno forma de promover a saUde pCiblica e de prevenir 
a poluição das ãguas superficials e subterrãneas, do solo edo ar; 

II - promocao do desenvolvimento e adoção de tecnologias apropriadas, seguras e 
ambientalmente adequadas de esgotamento sanitàrio, para o atendimento de domicilios 
localizados em situaçOes especiais, especialmente em areas com urbanizacão precária e 
bairros isolados, vilas e povoados rurais corn ocupaçao dispersa; 

Ill - incentivo ao reuso da água; 

IV - promoção de açoes de educaçao sanitãria e ambiental sobre a correta utiliação 
das instalacoes predlais de esgoto e dos sistemas de esgotamento e o adequado manejo dos 
esgotos sanitarios, principalmente nas soluçOes individuais, incluidos os procedimentos para 
evitar a contaminação dos solos, das aguas e das lavouras. 

§ 10. Excetuados as casos previstos ern norma do Orgao regulador, toda edificacão 
perrnanente urbana deverá ser conectada a rede publica de esgotamento sanitãrio nos 
logradouros em que a serviço esteja disponlvel e devera dispor de medidor de vazão 
especificado pelo Prestador de Serviços. 

§ 20. Na ausencia de redes pUblicas de esgotamento sanitário, serão admitidas 
solucOes individuals, observadas as normas editadas pelo Orgão regulador e pelos Orgãos 
responsaveis pelas politicas ambiental, sanitaria e de recursos hidricos. 

§ 30. A prestação dos servicos publicos de esgotamento sanitãrio deverá obedecer ao 
principio da continuidade, vedada a interrupcão ou restricão fisica do acesso aos serviços em 
decorrencia de inadimplencia do usuarlo, sem prejuizo das açOes de cobranca administrativa 

ou judicial. 
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§ 4° 0 PIano Municipal de Saneamento Bãsico previu as açOes para Os quatro eixos 
do saneamento básico e compete ao Orgão regulador disciplinar Os procedimentos para 
resoluçao ou mitigacao dos efeitos de situacOes emergenciais ou contingenciais relaciohadas a 
operação dos sistemas de esgotamento sanitário que possam afetar a continuidade dos 
serviços ou causar riscos sanitàrios. 

Secao Ill 
Dos Serviços PUblicos de Manejo de Residuos Solidos Urbanos 

Art. 12. Consideram-se servicos püblicos de manejo de residuos solidos as atividades 
de coleta, transbordo, transporte, triagern para fins de reutilizaçao ou reciclagem, tratamento, 
inclusive par compostagem, e disposiçao final em conformidade corn a legislacão ambiental 
dos: 

- resIduos domesticos: as resIduos originários de atividades dornesticas em 

residencias urbanas; 

II - resIduos originários de atividades comerciais, industriais e de servicos, em 
quantidade e qualidade similares as dos resIduos domésticos, classificados coma residuos 
solidos urbanos, conforrne a regularnento desta Lei e as normas de regulaçâo especlficas, 
desde que tais resIduos nào sejam de responsabilidade do seu gerador, nos termos da norma 
legal ou administrativa, de deciso judicial ou de termo de ajustamento de conduta; 

Ill - residuos originàrios dos serviços püblicos de limpeza publica, tais como: 

varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e logradouros 

publicos; 

asseio de escadarias, calçadOes, passagens de pedestres, monurnentos, abrigos e 

sanitârios püblicos; 

raspagem e remocäo de terra, areia e quaisquer rnateriais depositados pelas aguas 

pluviais em logradouros püblicos; 

desobstrucão e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e 

limpeza de lógradouros publicos onde se realizem feiras publicas e outros eventos 

publicos de acesso aberto a cornunidade. 

Paragrafo Unico. 0 sisterna püblico de manejo de residuos solidos urbanos e composto 
pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, rnateriais, maquinas, equipamentos, veiculos e 

demais componentes, destinado a coleta, transbordo, transporte, triagern, tratamento, inclusive 
por compostagem, e disposiçao final dos residuos caracterizados neste artigo, sob a 

responsabilidade do Poder PUblico. 

Art. 13. A gestão dos serviços püblicos de manejo dos resIduos solidos observarã 

tambern as seguintes diretrizes: 

I - adoção do manejo planejado, integrado e diferenciado dos residuos solidos urbanos, 
corn enfase na utilizacão de tecnologias limpas, visando promover a saüde pUblica e prevenir a 
poluicão das águas superflciais e subterrãneas, do solo e do ar; 
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II - incentivo e promoçäo: 

da näo-geração, redução, coleta seletiva, reutilização, reciclagem, inclusive por 
compostagem, e aproveitamento energetico do biogäs, objetivando a utilizaçao adequada dos 
recursos naturals e a sustentabilidade ambiental e econOmica; 

da inserçao social dos catadores de materials reutilizaveis e reciclãveis nas açOes de 
gestâo, mediante apolo a sua organizacão em associaçOes ou cooperativas de trabaiho e 
prioridade na contrataçao destas para a prestaçào dos servicos de coleta, processamento e 
comercializacäo desses materiais; 

da recuperação de areas degradadas ou contaminadas devido a disposiçào 
inadequada dos residuos solidos; 

da adocäo de padrOes sustentáveis de producão e consumo de bens e servicos 
geradores de residuos; 

das açOes de criacâo e fortalecimento de mercados locais de comercializacao ou 
consumo de materlais recicláveis ou reciclados. 

Ill - promocão de acOes de educação sanitãria e ambiental, especialmente diriida 
para: 

a difusao das informacOes necessárias a correta utilizaçäo dos servicos, 
especialmente os dias, os horarios de coleta e as regras para apresentaçäo dos residuos a 
serem coletados; 

a adoção de hâbitos higlenicos relacionados ao manejo adequado dos residuos 
sOlidos; 

a orientacão para o consumo preferencial de produtos originados de materiais 
reutilizaveis ou recicláveis; e 

a disseminacão de informacOes sobre as questOes ambientais relacionadas ao 
manejo dos residuos sOlidos e sobre os procedimentos para evitar desperdicios. 

§ 10. E vedada a interrupçào de servico de coleta domiciliar em decorréncia de 
inadimplencia do usuario, sem prejuizo das açOes de cobrança administrativa ou judicial, 
exigindo-se a comunicação previa quando alteradas as condiçOes de sua prestaçao. 

§ 20. 0 PIano Municipal de Saneamento Basico contém orientaçOes para manejo dos 
residuos solidos urbanos referidos no art. 12, bern como dos residuos originãrios de construcäo 
e demolicâo, dos serviços de saude e demais residuos de responsabilidade dos geradores, 
observadas as normas da Lei federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010. Secao IV Dos 
Serviços Püblicos de Manejo de Aguas Pluviais Urbanas 

Art. 14. Consideram-se serviços pUblicos de manejo das aguas pluviais urbanas os 
constituldOs por uma ou mais das seguintes atividades: 

- implantaçâo, operação e manutenção das infraestruturas de drenagem urbana; 

11 - aducão ou transporte de águas pluviais urbanas por melo de dutos e canals; 
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III - detencäo ou retençao de aguas pluviais urbanas para amortecimento de vazOes de 
cheias ou aproveitamento, inclusive como elemento urbanistico; e 

IV - tratamento e aproveitamento ou disposicão final de aguas pluviais urbanas. 
Paragrafo Unico. 0 sistema püblico de manejo das águas pluviais urbanas e composto pelo 
conjunto de infraestruturas, obras civis, materlais, equipamentos e demais instalaçOes, 
destinado a drenagem, aducão ou transporte, detencão ou retençao, tratamento, 
aproveitamento e disposição final das aguas pluviais urbanas, sob a responsabilidade do Poder 
Publico. 

Art. 15. A gestäo dos servicos pUblicos de manejo das aguas pluviais observará 
tambem as seguintes diretrizes: 

- integração do planejamento e operaçao do sistema de drenagem e manejo de âguas 
pluviais urbanas ao sistema de esgotamento sanitàrio, visando racionalizar a gestão destes 

servicos; 

II - adoçao de soluçOes e açOes adequadas de manejo das aguas pluviais visando 
promover a saUde, a seguranca dos cidadaos e do patrimOnlo pUblico e privado e reduzir os 
prejuizos econOmicos decorrentes das inundaçOes; 

Ill - desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de prevencão, minimização e 
gerenciamento de enchentes, e reduçâo ou mitigacão dos impactos dos lançamentos na 
quantidade e qualidade da âgua a jusante da bacia hidrogréfica urbana; 

IV - incentivo a valorizaçao, a preservacão, a recuperacão e ao uso adequado do 
sistema natural de drenagem do sltio urbano, em particular dos seus cursos d'água, corn açOes 
que priorizem: 

o equacionamento de situacOes que envolvam riscos a vida, a saüde pCiblica ou 

perdas materlais; 

as alternativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto ambiental, 
inclusive a recuperacão e protecao das areas de preservacâo permanente e o tratamento 
urbanistico e paisaglstico das areas remanescentes; 

a reduçäo de areas impermeaveis nas vias e logradouros e nas propriedades 

pUblicas e privadas; 

o equacionamento dos impactos negativos na qualidade das aguas dos corpos 
receptores em decorrencia de Iançamentos de esgotos sanitãrios e de outros efluentes liquidos 
no sistema püblico de manejo de aguas pluviais; 

a vedaçäo de lançamentos de residuos solidos de qualquer natureza no sistema 

pUblico de manejo de aguas pluviais. 

V - adoçao de medidas, inclusive de beneficio ou de Onus financeiro, de incentivo a 
adoção de mecanismos de detencão ou retencão de aguas pluviais urbanas para 
amortecimento de vazOes de cheias ou aproveitamento das aguas pluviais pelos proprietários, 
titulares do domlnio Util ou possuidores a qualquer titulo de imOveis urbanos; e 
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VI - promoção das açOes de educacão sanitãria e ambiental como instrumento de 
conscientizaçäo da populacao sobre a importãncia da preservacäo e ampliacão das areas 
permeaveis e 0 correto manejo das aguas pluviais. 

Art. 16. São de responsabilidade dos proprietãrios, titulares do dominio Util ou 
possuidores a qualquer titulo de imOveis urbanos, inclusive condominios privados verticals ou 
horizontais, as soluçoes individuals de manejo de ãguas pluvials intralotes vinculadas a 
quaisquer das atividades referidas no art. 14 desta Lei, observadas as normas e cOdigos de 
posturas pertinentes e a regulaçao especufica. 

CAPiTULO III 
DO EXERCICIO DA TITULARIDADE 

Art. 17. Compete ao Municipio a organização, 0 planejamento, a regulaçao, a 
fiscalizaçao e a prestacão dos serviços püblicos de saneamento bãsico de interesse local. 

§ 10. Consideram-se de interesse local todos Os serviços pUblicos de saneamento 
basico ou suas atividades elencadas nos artigos 50, 10 0,  12 0  e 14 ° desta Lei, cujas 
infraestruturas ou operação atendam exclusivamente ao Municipio, independentemente da 
localização territorial destas infraestruturas. 

§ 20. Os serviços püblicos de saneamento básico de titularidade municipal serão 
prestados por entidade da Administracão direta ou indireta do Municipio ou por empresa 
estadual ou por empresa privada ou por empresa de capital misto, devidamente organizados e 
estruturados para este fim, nos termos do art. 241 da Constituiçao Federal que dispOe sobre 
consOrcios pUblicos e cooperacão entre federados, e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005 
que dispOe sobre consorcios püblicos. 

§ 30. No exercicio de suas competencias constitucionais 0 Municipio poderã delegar 
atividades de prestacão dos servicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitàrio a ente 
da administracão direta ou indireta do Municipio, a empresa püblica, a consOrcio intermunicipal 
devidamente qualificado, a empresa estadual, a empresa de capital misto ou a empresa 

privada. 

§ 40. Em qualquer situacao em que ocorra a delegação da prestacão de serviços - 

bohcessão integral ou sub concessào dos servicos publicos de saneamento básico de sua 

competencia - o instrumento de delegação sera um "contrato concessão" e estarã sujeito a 
regulaçao e fiscalização pelo ente regulador, observadas as disposicoes desta Lei e a 
legislacão pertinente a cada caso, particularmente a Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995 que dispOe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços pUblicos 
previstos no art. 175 da Constituicao Federal, a Lei federal no 11.079, de 30 de dezembro de 
2004 que institui normas gerais para licitação e contratacao de parceria publico-privada no 
ambito da administracao pUblica, e a Lei federal no 11.107, de 06 de abril de 2005 que dispOe 
sobre normas gerais de contratacão de consOrcios publicos. 

§ 50. São condicOes de validade dos contratos de concessão ou sub concessão que 
tenham por objeto a prestacão de servicos piblicos de saneamento bàsico 0 cumprimento das 

diretrizes previstas no art. 11, da Lei federal no 11.445, de 2007 (que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico) e, no que couberem, as disposiçOes desta Lei. 
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§ 60. 0 Executivo Municipal poderá, ouvido a Orgão regulador, intervir e retomar a 
prestacão dos servicos delegados nas hipoteses previstas nas normas legais, regulamentares 
e contratuais. 

CAPiTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS 

Art. 18. A Palitica Municipal de Saneamento Bãsico será executada por interrnedio dos 
seguintes instrumentos: 

I - Piano Municipal de Saneamento Basico; 

II - Piano de Gerenciamento de Residuos SOlidos - PGRS; 

ill - Controle Social; 

IV - Sisterna Municipal de Gestäo do Saneamento Bãsico - SMSB; 

V - Fundo Municipal de Saneamento Bãsico - FMSB e outros Fundos Garantidores, 
nos termos da Lel Federal n° 11 .445/07; 

Vi - Sistema Municipal de Informaçoes em Saneamento Basico - SlMlSA; e 

VII - Legislacão, reguiarnentos, normas administrativas de regulacão, contratos e outros 
instrumentos juridicos relacionados a gestao dos serviços pübicos de saneamento bãsibo. 

Se4äo I 
Do Piano Municipal de Saneamento Bãsico 

Art. 19. Fica instituido o Piano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, instrurnento 
integrante do Sisterna Municipal de Pianejamento e Gestao, o quai, observados as objetivos e 
diretrizes definidos por iegisiacão especifica, tern por objetivos especIficos: 

- diagnosticar e avahar, de forrna continua e sisternãtica, a situacäo do sanearnento 
bésico no ambito do Municipio e suas interfaces iocais e regionais, nos aspectos juridico-
institucionais, administrativos, econOrnicos, sociais e tecnico-operacionais, bern como seus 
reflexos na saUde pübhca e ambientais; 

II - estabeiecer e revisar periodicarnente: 

os objetivos e metas de curto, rnedio e iongo prazo para a gestao dos serviços; 

as programas, projetos e açOes necessarias para o cumprirnento dos objetivos e 
metas, inciuldas as açôes para emergencias e contingencias, as respectivas fontes de 
financiamento e as condiçôes de sustentabihdade tecnica e econOmica dos serviços. 

In - estabelecer as rnecanismos e procedimentos para o monitoramento e avahacão 
continuada e sistemãtica da execuçao do PMSB e da eficiencia e eficácia das suas açOes. 
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§ 1 0 . 0 PMSB abrange os serviços de abastecirnento de ãgua, de esgotamento 
sanitãrio, de limpeza pObhca e manejo de residuos solidos e de drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas, podendo a Executivo Municipal, a seu criteria, elaborar pianos especificos 
para urn ou mais desses servicos, desde que sejam posteriormente compatibihzados e 
consohdados no PMSB. 

§ 20. As revisoes do PMSB, assirn coma foi na elaboraco do atual piano diretarnente 
pelo Municipia ou par interrnedio de consOrcio publico intermunicipal do qual participe, inclusive 
de forrna conjunta corn os dernais municipios consorciados ou de forrna integrada corn o 
respectivo Piano Regional de Sanearnento Bãsico, devendo, em quaiquer hipotese, ser: 

- elaborados ou revisados para horizontes cantInuos de pelo menos vinte anos; 

ii - revisadas no máxrno a cada quatro anos, preferencialmente em periodos 
coincidentes corn a vigencia dos pianos plurianuais; 

Hi - monitorados e avahados anualrnente pelo organisma de regulação. 

§ 30. 0 disposto no piano de saneamento básico e vincuiante para a Poder Publico 
Municipal e serão invalidas as norrnas-de reguiacao ou os termos contratuais de deiegacao que 
cam eie conflitern. 

Art. 20. A elaboração e as revisOes do PMSB ou dos pianos especificos deverao 
efetivar-se de forma a garantir a arnpla participaçao das comunidades, dos movirnentos e das 
entidades da sociedade civil, par rneio de procedirnento que deverá prever, no minirno, fases 
de: 

- divuigaçao das propostas, em conjunto corn as estudos que as fundarnentarern; 

ii - recebirnento de sugestoes e criticas par meio de consuita ou audiência pblica; e 

III - anãhse e dehberacao do deverá ser feita pelo CornitO Organizador especialrnente 
designada para este fini corn base nas aprovacOes do Carnite Executivo tambérn 
especialrnente designada, par Decreto do Executivo. 

Parãgrafa Unico. A divuigacäa das prapostas do PMSB ou dos pianos especificos e dos 
estudos que as fundamentarern dar-se-à par rneio da disponibihzaçäo integral de seu tear a 
tados as interessadas, inclusive par meia da rede mundial de computadares - internet - e por 

audiência pUbhca. 

Art. 21. ApOs apravação nas instancias do Sistema Municipal de Gestao do 
Sanearnento Basica, a hornoiagaçao do PMSB, inclusive do instrumento de cansolidaçãa dos 
pianos especificos, ou de suas revisOes, dar-se-â rnediante decreto do Poder Executivo. 

Paragrafo ünico. As disposiçOes do PMSB entram em vigor corn a publicacao do ato de 
hornologacao, exceto as de caràter financeiro, que praduzirão efeitas somente a partir do dia 
prirneiro do exercicio seguinte aa da publicaçaa. 

Art. 22. 0 Executivo Municipal regulamentarà as processos de eiabaracão e revisão do 
PMSB ou dos pianos especificos, observados as objetivos e demais requisitos previstos nesta 
Lei e no art. 19, da Lei federai no 11.445, de 2007. 
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Secao II 
Do Controle Social 

Art. 23. As atividades de planejamento, regulação e prestacão dos servicos de 
saneamento bãsico estão sujeitas so controle social. 

§ 10. 0 controle social dos serviços pUblicos de saneamento basico serã exercido 
mediante, entre outros, os seguiAtes mecanismos: 

- debates e audiencias publicas; 

II - consultas publicas; 

Ill - conferencias de politicas pCiblicas; 

IV - participaçao em Orgãos colegiados de caráter consultivo ou deliberativo na 
formulaçäo da politica municipal de saneamento bàsico, no seu planejamento e avaliaçao e 
representaçao no organismo de regulação e fiscalizacao. 

§ 20. As audiencias publicas mencionadas no inciso I do § 11  devem ser realizadas de 
modo que permits e facilite o acesso da população, podendo ser realizadas de forma 
regionalizada. 

§ 30. As consultas pUblicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer 
do povo, independentemente de interesse, tenha acesso as propostas e estudos e possa fazer 
criticas e sugestOes a propostas do Poder Püblico, devendo tais manifestacOes ser 
adequadamente respondidas. 

Art. 24. São assegurados SOS usuarios de serviços püblicos de saneamento basico: 

I - conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar 
sujeitos, nos termos desta Lei, do seu regulamento e demais normas aplicáveis; 

II - acesso: 

a informaçOes de interesse individual ou coletivo sobre os serviços prestados; 

aos manuais de prestação dos serviços elaborados ou aprovados pelo organismo 

regulador; 

a relatorios regulares de monitoramento e avaliaçao da prestacão dos serviços 
editados pelo organismo regulador e fiscalizador. Paragrafo Onico. 0 documento de cobrança 
pela prestação ou disposicão de serviços de saneamento basico Observarã modelo instituido 
ou aprovado pelo organismo regulador e deverã: 

explicitar de forma clara e objetiva os servicos e Outros encargos cobrados e os 
respectivos valores, conforme definidos pela regulacão, visando o perfeito entendimento e o 
controle direto pelo usuário final; e 

II - conter informacOes sobre a qualidade da agua entregue aos consumidores, em 
cumprimento ao disposto no inciso I do art. 50, do Anexo do Decreto federal no 5.440, de 4 de 

maio de 2005, que trata das informaçOes 80 consumidor sobre agua. 
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Secão III 
Do Sistema Municipal de Gestäo do Saneamento Basico 

Art. 25. 0 Sistema Municipal de Gesto do Saneamento Basico - SMSB, coordenado 
pelo Prefeito Municipal, e composto dos seguintes organismos e agentes institucionais: 

- Conselho Municipal de Desenvolvimento (CMD); 

II - Ente de Regulaçao de Serviços Püblicos, Orgâo regulador e fiscalizador dos 

serviços; 

Ill - Secretarias rnunicipais responsáveis ou a que esteja vinculada a gestäo dos 

serviços; 

IV - Prestadores dos servicos de natureza pUblica direta e indireta, mista ou privada; 

V - Secretarias municipais corn atuaçao em areas afins ao saneamento bésico. 

Subsecao I 
Do Conselho Municipal de Desenvolvimento (nome sugestivo) 

Art. 26. Deve-se criar por força de lei o Conselho Municipal de Desenvolvimento, Orgäo 
colegiado consultivo e deliberativo das politicas urbanas do Municipio e integrante do SMSB, e 
o exercicio das atribuiçoes que Ihe forem conferidas. 

Subsecão II 
Do Orgao Regulador e Fiscalizador 

Art. 27. Cornpete ao Poder Executivo Municipal, nos terrnos na Lei Federal n° 
11.445/2007, o exercicio das atividades administrativas de regulacão, inclusive organizaçao, e 
de fiscalizacão dos serviços de saneamento básico. Nesse sentido o Municipio poderá optar 
por delegar o exercicio das atividades de regulação dos serviços: 

- A urn ente da Administraçao Municipal - Ente de Regulacao de Serviços POblicos de 

Xique-Xique a ser criado e estruturada por lei; 

II - A Agência de Regulaçáo Estadual; ou ainda, 

Ill - A urn consorcio interrnunicipal publico, instituido para gestao associada de serviços 
publicos, por rneio de convênio de cooperacao e acordo de resultados. 

§ 10. Sern prejuizo de suas competencias, para 0 exercIcio das atividades 

administrativas de regulacäo e fiscalizacao dos serviços, o Municipio poderã obter apoio 
tecnico de organisrnos especializados, tais como Consorcios Püblicos do qual 0 Municipio 

participe ou venha a participar, instituiçoes publicas ou privadas de ensino e pesquisa, outras 
Agencias de Regulacão e instituiçOes pUblicas de aferição e pararnetrizacao tecnica. 

§ 40 Os apoios tecnicos buscados junto as organizacOes previstas acima, serão 
executados rnediante termos de cooperaçäo especificos, que explicitarao 0 prazo, orçarnento e 
a forma de atuação, as atividades a serem desempenhadas pelas partes e demais condicOes. 
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§ 50. As competencias, a estrutura organizacional e os mecanismos de custelo e 
aplicaçao de recursos para custear o trabaiho do "Ente Regulador", serão regularnentados 
atraves de Lel Municipal especifica. 

Subsecao III 
Do Prestador dos Servicos 

Art. 28. Os serviços pUblicos objeto da presente Lei compreendern: 

- produção, tratarnento e distribuição de Ogua; 

II - coleta, tratarnento e disposicao final de esgotos Sanitários; 

III - limpeza publica e manejo de resIduos solidos; 

IV - drenagem e manejo de aguas piuvials urbanas. 

§ 10  Esses servicos seräo prestados par entidades da Administracäo Direta, Indireta, 
Mista ou Privada, que poderäo ser outorgadas corn a prestacão de urn ou rnais dos serviços 
acima listados, mediante contratos de concessao ou sub concessäo especificos. 

§ 20  Urn Prestador de Serviços poderá tambern receber a outorga mültipla de outros 
serviços delegados Municipais, Estaduals e Federals, executados no árnbito do Municipio de 
Xique-Xique, subrnetendo-se exigências reguiatorias especificas. 

§ 30. Sern prejuizo das atribuicOes que lhe forarn conferidas pelas Leis referidas no 
caput, compete ao Prestador dos Serviços: 

- planejar, projetar, executar, operar e manter Os servicos de sua competencia, 
incluidas todas as atividades indicadas nos art. 50, 10, 12 e 14 desta Lei; 

II - realizar pesquisas e estudos sobre as sistemas de abastecirnento de ãgua, de 
esgotamento sanitário e de limpeza publica, drenagern e manejo de reslduos sOhdos; 

III - realizar acôes de recuperaçao e preservação e estudos de aproveitarnento dos 
mananciais situados no Municipio, visando ao aurnento da oferta de ãgua para atender as 
necessidades da cornunidade; 

IV - elaborar e rever periodicarnente as Pianos Diretores dos serviços de sua 
competencia, em consonancia corn o PMSB; 

V celebrar convenios, contratos ou acordos especificos corn entidades para executar 
as atividades sob sua responsabilidade, observadas a legisiacão pertinente; 

VI - cobrar taxas, contribuiçOes de methoria, tarifas e outros precos pUbhcos referentes 

a prestacão dos serviços de sua cornpetencia, bern corno arrecadar e gerir as receitas 
provenientes dessas cobranças, seguindo as normativas iegais e em cornum acordo corn o 

poder pUblico; 
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VIII - realizar operaçOes financeiras de credito destinadas exciusivarnente a realizacao 
de obras e outros investimentos necessarios para a prestacao dos servicos de sua 
competencia; 

IX - incentivar, promover e realizar açOes de educação sanitãria e ambiental; 

X - elaborar e publicar mensalmente os balancetes financeiros e patrimonials; 

XI - elaborar e pubhcar anualmente os balancos financeiros e patrimoniais; 

XII - organizar e manter atualizado a cadastro e a contabihdade patrimonial fisica e 
financeira de todos os seus bens e 0 cadastro técnico de todas as infraestruturas fisicas 
imOveis vinculadas sos servicos de sua cornpetência; 

XIII - exercer fiscalização tecnica das atividades de sua competencia; e 

XIV - aplicar penalidades previstas nesta Lei e em seus regulamentos. 

§ 40. No ambito de suas competencias, o PRESTADOR DE SERVIOS poderã: 

I - contratar terceiros, para execucão de determinadas atividades de seu interesse; 

II - celebrar convOnios administrativos corn cooperativas ou associacOes de usuârios 
para a execução de atividades de sua competencia, sob as condiçOes previstas no § 20  do art. 

20  desta Lei e no § 20  do art. 10 da Lei federal no 11.445, de 06 de janeiro de 2007. 

Art 29. Além das disposiçOes desta Lei, de seus regularnentos e de outras IegisIaçOes 
aplicaveis, a prestaçao dos serviços referidos no art. 28 é condicionada pelos respectivos 
pianos e suas revisoes e pelas normas administrativas de regulação. 

Paragrafo ünico - A contabilidade do PRESTADOR DE SERVIOS serã 
obrigatoriamente auditada por ernpresa de Auditoria Externa, escolhida entre aquelas listas 
pela Comissao de Valores Mobiliários - CVM. 

Secäo IV 
Do Fundo Municipal de Saneamento Basico - FMSB 

Art. 30. 0 Fundo Municipal de Saneamento Basico - FMSB, deverä sër criado, 

seguindo as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal no 11.445/07. 

§ 10. 0 FMSB, de natureza contébil, tern por finalidade geral concentrar as para 
realizaçao de investimentos em Saneamento Basico visando sua disposiçao universal, integral, 
igualitária e corn modicidade dos custos. 

§ 20. São finalidades especificas do FMSB: 

I - 
garantir contrapartida financeira a operacOes de credito para financiarnento de 

investimentos em infraestruturas e bens vinculados aos serviços municipais de saneamento 
básico, incluindo as celebradas com a Banco Nacional de Desenvoivirnento Economico e 

Social - BNDES, corn a Caixa Econornica Federal ou outros agentes financeiros que operern 
corn recursos do Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço - FGTS; 
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II - garantir contrapartida a contratos de repasse de recursos objeto de transferencias 
voluntàrias da União, do Estado Cu de outras fontes nao onerosas, destinados a investimentos 
em acOes de saneamento bãsico no ambito do Municipio de Xique-Xique; 

iii - garantir pagamentos de amortizaçOes, juros e outros encargos financeiros relativos 
as operaçOes de crOdito previstas no inciso I deste parágrafo ünico; 

IV - cobrir as despesas extraordinárias decorrentes de investimentos emergenciais nos 
serviços de saneamento bâsico aprbvadas pelo Conseiho Gestor do FMSB; 

V - financiar diretamente as açOes de investimentos em infraestruturas e outros bens 
vinculados aos servicos de saneamento basico de titularidade do Municipio. 

Art. 31. 0 Conseiho Gestor do FMSB serã composto por trés membros de ihbada 
reputacão, sendo urn deles seu presidente, todos designados por Decreto Municipal, 
competindo-ihe: 

- estabelecer e fiscahzar a politica de aphcação dos recursos do FMSBI  observadas 
as diretrizes básicas e prioritarias da Politica e do Piano Municipal de Saneamento Básico; 

II - aprovar o piano orçamentárib e de aphcacão anual dos recursos do FMSB, em 
consonancia corn a Lei de Diretrizes Orçamentárias de Xique-Xique; 

IV - aprovar as demonstraçOes mensais de receitas e despesas do FMSB; 

V - aprovar as contas anuais do FMSB, as quais integrarão as contas gerais do (os) 
prestador (es) de Servicos; 

Vi - deliberar sobre questOes relacionadas ao FMSB, em consonancia corn as normãs 
de gestão financeira e os interesses do Municipio. 

A administracão financeira e contabil do FMSB serã exercida pelo Conseiho 
Diretor, ao qual caberá a ordenacão das despesas previstas no respectivo piano orçamentario 
e de aphcacão. 

§ 20. A contabilidade do FMSB serä organizada de forma a permitir o seu pieno 
controië e gestão da sua execução orçamentãria. 

§ 30  A contabihdade do FMSB será obrigatoriarnente auditada por empresa de 
Auditoria Externa, escoihida entre aquelas hstas pela Comissào de Valores Mobihàrios - CVM. 

§ 40. Os rnembros do Conseiho Diretor do FMSB nâo receberão rernuneração. 

§ 50. 0 mandato dos rnembros do Conseiho Diretor do FMSB será 3 (trés) anos, 
podendo ser reconduzidos uma vez. 

Art. 32. As receitas do FMSB serão previstas em sua iei de criacão, bern corno de 
repasses do (s) Prestador (es) de Serviços. 

Observadas as disposicOes da Lei referida no caput, as disponibihdades 
financeiras do FMSB näo vinculadas a desernbolsos de curto prazo e as parcelas rnlnimas de 
garantias de contratos de financiamentos deverão ser investidas em aphcaçOes financeiras 
corn prazos e hquidez compativeis corn o seu piano de aphcacão. 
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§ 20. Constituem passivos do FMSB as obrigaçOes de quaiquer natureza que venha a 
assumir para a execuçao dos prograrnas e acôes previstos no Piano Municipal do Sanearnento 
Basico e no Piano Piurianuai do (s) Prestador (es) de Serviços, observada a Lei do Diretrizes 
Orçamentãrias. 

Art. 33. Ressaivado o disposto no § 20  do art. 30 desta Lei, fica vedada a utilização de 
recursos do FMSB para: 

- pagamento do despesas correntes ou cobertura do deficits orçamentários 
resultantes das mesmas, peio PRESTADOR DE SERViOS ou por quaisquer Orgãos e 
entidades do Municipio; 

11 - execucao do obras e outras intervencOes urbanas integradas ou que afetem ou 
interfiram nos sisternas de sanearnento bésico, em montante superior a participacao 
proporcionai destes servicos nos respectivos investirnentos. 

Art. 34. 0 orçamento do FMSB integrará 0 orçamento do Municlpio. 

Secao V 
Sistema Municipal de informacoes em Saneamento Basico - SIMISA 

Art. 35. 0 Executivo Municipal deverá instituir e Qerir, por intermédio do Orgao 
regulador, o Sisterna Municipal do InforrnaçOes em Sanearnento Basico - SIMISA, corn Os 

objetivos de: 

I - coietar e sistematizar dados relativos as condicOes da prestacão dos serviços 
pUbhcos do sanearnento básico; 

Ii - disponibihzar estatisticas, indicadores e outras inforrnaçOes relevantes para 0 

monitoramento e avahaçäo sisternatica dos servicos; 

III - cumprir com a obrigacão prevista no art. 90, inciso VI, da Lei federal no 11.445, do 

§ 10. 0 SIMISA poderã ser instituido corno sistema autOnomo ou como mOduio 
integrante do Sistema do InforrnaçOes Municipais, e dove ser instituido por forca do iei bem 
como suas atribuiçOes. 

§ 20. As inforrnaçOes do SIMISA sero pübiicas cabendo ao seu gestor disponibilizá-
as, preferencialmente, no sitio que manter na internet ou por quaiquer rneio que perrnita 0 

acesso a todos, independentemente de rnanifestação de interesse. 
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CAPITULO V 
DOS ASPECTOS ECONOMICOS FINANCEIROS 

Secao I 
Da Politica de Cobranca 

Art. 36. Os serviços publicos de saneamento basico terão sua sustentabilidade 
economico-financeira-ambiental assegurada, mediante remuneração que permita a 
recuperacão dos custos econOmicos dos serviços prestados em regime de eficiencia ao 
mesmo tempo em que assegure a sustentabilidade dos recursos hidricos em longo prazo. 

§ 10.  A instituição de taxas ou tarifas e outros preços püblicos para remuneracão dos 
serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes: 

- prioridade para atendimento das funçOes essenclais relacionadas a saüde publica; 

II ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 

III - geracao dos recursos necessärios para realizacão dos investimentos, visando a 
cumprimento das metas e objetivos do planejamento; 

IV - inibicão do consumo superfluo e do desperdicio de recursos; 

V - recuperaçao dos custos incorridos na prestação do serviço, inclusive despesas de 
capital, em regime de eficiência; VI - remuneraçäo adequada do capital investido pelos 
prestadores dos servicos contratados, ou com recursos rotativos do FMSB; 

VII - estimulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compativeis com as niveis 
exigidos de qualidade, continuidade e seguranca na prestaçäo dos serviços; e 

VIII - incentivo a eficiencia dos prestadores dos serviços e desenvolvimento de 
mecahismos de sustentabilidade dos recursos hidricos em longo prazo. 

§ 20. Poderao ser adotados, mediante Norma Especifica do ENTE REGULADOR, 
subsidios tarifários e não tarifários, de caräter coletivo ou para usuários determinados que nao 
tenham capacidade de pagamento, ou destinados para sistemas isolados de saneamento 
basico no ambito municipal sem escala econOmica suficiente para cobrir a custo integral dos 
serviços, bem como para viabilizar a conexão flsica com as sistèmas piblicos, inclusive a 
intradomiciliar de usuãrios de baixa renda. 

§ 30. 0 sistema de remuneração e de cobranca dos serviços levarà em consideracâo 
Os seguintes fatores: 

I - capacidade de pagamento dos usuários; 

II - quantidade minima de consumo ou de utilizacâo do servico, visando a garantia de 
objetivos saciais, como a preservacão da saUde pUblica, o adequado atendimento dos usuários 
de menor renda e a proteção do meio ambiente; 

III - custo minima necessãrio para disponibilidade do serviço em quantidade e 
qualidade adequadas, bem coma a garantia sua sustentabilidade dos recursos hldricos em 
longo prazo; 
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IV - categorias de usuàrios, distribuidas por faixas ou quantidades crescentes de 
utilização ou de consumo; 

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos servicos, em periodos de seca; e 

VI - padroes de uso ou de qualidade definidos pela regulacão; 

VII - mecanismos financeiros de incentivo a reducão de consurno e penalizacão de 
altos consumos, delimitados acima do padrao de consumo per capita recomendado pela 
Organizacâo Mundial da Saude - OMS e pelo Sistema Nacional de InformacOes sobre 
Saneamento (SNIS) do Governo Federal. 

§ 40 Conforme disposiçoes do regulamento desta Lei e das normas de regulação, e 
ouvido previamente a orgão regulador, a prestaçao dos servicos a grandes usuários podera ser 
negociada mediante contrato especifico e desde que: 

I - as condicOes contratuais nao prejudiquem a atendimento dos usuários normals; 

II - os preços contratados sejam superiores a tarifa ou taxa media de equilibrio 
econOmico-financeiro dos serviços; e 

III - no caso do abastecimento de agua, haja disponibilidade no sistema. 

Subseçào I 
Dos Serviços de Abastecimento de Agua e de Esgotamento Sanitario 

Art. 37. Os servicos de abastecimento de agua e de esgotamento sanitãrios serão 
remunerados mediante a cobrança de: 

I - tarifas pela prestacão dos serviços de abastecimento de agua e de coleta e 
tratamento de esgotos, para os imOveis em situacão ativa ligados as respectivas redes 
pUblicas, as quais poderao ser estabelecidas para cada um dos servicos ou para ambos 
conjuntamente; 

II - precos püblicos especificos, pela execuçâo de servicos técnicos e administrativos, 
complementares ou vinculados a estes serviços, definidos e disciplinados em regulamento e 
em normas tecnicas de regulacão; 

III - 
taxas pela disposiçâo dos serviços de abastecimento de agua e de coleta e 

tratamento de esgotos para os imoveis edificados, não ligados as respectivas redes püblicas, 
cujas IigacOes estejam ativas, ou conforme definido no regulamento dos serviços supracitados. 

§ 10. As tarifas pela prestacão dos serviços de abastecimento de ãgua serão 
calculadas corn base no volume consumido de agua e deverao ser progressivas, em razão do 
consumo, com vistas a desestimular altos consumos e garantir a sustentabilidade dos recursos 

hidricos. 

§ 20. 0 volume de agua fornecido deve ser aferido par melo de hidrometro, exceto nos 
casos em que isto não seja tecnicamente possivel, nas ligacOes temporérias e em outras 
situaçOes especiais de abastecimento definidas no regulamento dos servicos. 
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§ 30  As tarifas de fornecimento de água para ligacOes residenciais sem hidrometro 
seräo fixadas corn base em quantidade minima de consume ou de utilizaçâo do service para o 
atendimento das necessidades sanitérias bãsicas dos usuãrios de menor renda ou conforme 
definido no regulamento dos servicos do prestador do serviço. 

Art 38. As tarifas pela prestaçâo dos serviços de esgotamento sanitário serão 
calculadas corn base no volume de água fornecido pelo sistema pUblico, inclusive nos casos de 
ligaçOes sem hidrometros. 

§ 10. As tarifas dos serviços de esgotamento sanitärio dos imOveis residenclais näo 
atendidos pelo serviço püblico de abastecimento de agua serão calculadas corn base em 
quantidade minima de utilizaçao do serviço para o atendimento das necessidades sanitárias 
bãsicas dos usuarios de menor renda. 

§ 20. Para Os usuarios dos serviços de esgotamento sanitário, pertencentes as 
categorias comercial e industrial, as tarifas pela utilização dos serviços de esgotamento 
sanitario poderão ser calculadas cam base nos seguintes procedirnentos: 

- Em volumes de esgotos medidos por instrumentos especificos ou estabelecidos por 
rneio de laudo tecnico, anualmente revisto e aprovado pelo PRESTADOR DE SERVlçOS, 
conforme as condiçOes contratuais pactuadas e as normas tecnicas de regulaçao; 

II - A partir dos volumes de abastecimento de agua do sisterna pUblico, acrescidos dos 
volumes das fontes proprias, medidos por dispositivos adequados e considerando Os 
parãmetros de tarifaçao conforme o coeficiente de retorno definido para o usuário; 

Ill - A estas tarifas deverao ser acrescidos percentuais de acordo corn coeficientes de 
poluiçao a serern definidos em norma propria. 

Subsecao II 
Dos Serviços de Limpeza pUblica e  Manejo de Residuos SOlidos Urbanos 

Art. 39. Os serviços de limpeza publica e manejo de residuos solidos urbanos serão 
rernunerados mediante a cobranca de: 

- taxas, que teráo como fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos serviços 
convencionais de coleta domiciliar, inclusive transporte e transbordo, e de tratamento e 
disposiao final de residuos dornesticos ou equiparados, regular e efetivamente prestados ou 
postos a disposição, direta ou indiretamente, pelo Poder Piblico Municipal; 

II - tarifas ou preços pUblicos especificos pela prestaçao, mediante contrato, de 
serviços especiais de coleta, inclusive transporte e transbordo, e de tratamento e disposiçao 
final de residuos especiais. 

III - precos püblicos especificos pela prestação de outros serviços de manejo de 
residuos solidos e de lirnpeza de logradouros, quando contratados com o prestador püblico. 

§ 10 . A remuneraçao pela prestaçao de serviço piblico de manejo de residuos solidos 
urbanos deverã considerar a adequada destinaçäo dos residuos coletados e poderá 
considerar: 
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I - o nivel de renda da populaçäo da area atendida; 

II - as caracteristicas dos lotes urbanos e areas neles edificadas; 

III - a peso ou volume media coletado por habitante ou por domicilio; 

IV - a frequência semanal da coleta domiciliar; e 

V - mecanismos econOmicos de incentivo a minimização da geraçâo de residuos, a 
coleta seletiva, a reutilizaçao e reciclagem, inclusive por compostagem, e ao aproveitamento 
energético do biogas. 

§ 20. Os serviços regulares de coleta seletiva de materiais reciclãveis ou 
reaproveitáveis serão prestados sem onus adicionais para as usuarios que aderirem a 
programas instituldos pelo Municipio para este fim, na forma do disposto em regulamento e em 
normas técnicas especificas de regulação. 

Subsecäo Ill 
Dos Serviços de Drenagem e Manejo de Aguas Pluviais Urbanas 

Art. 40. Os servicos de drenagem e manejo de ãguas pluviais urbanas poderao ser 
remunerados mediante a cobrança de tributos, inclusive taxas, em conformidade com a regime 
de prestaçao do serviço ou de suas atividades. Paragrafo Unico. Deve-se criar lei especifica 
para cobranca dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais. 

Art. 41. Caso seja econOmica e tecnicamente conveniente e necessario, o Municipio 
podera instituir taxa ou preço especifico para a remuneraçao dos servicos de drenagem e 
manejo de águas pluviais urbanas, tendo coma fato gerador a utilizaçâo efetiva ou potencial 
das infraestruturas pUblicas do sistema de drenagem e manejo de aguas pluviais, mantidas e 
postas a disposição do proprietario, titular do dominio Util ou possuidor a qualquer titulo de 
mOvel, edificado ou näo, situado em vias ou logradouros publicos urbanos. Parágrafo ünico. 
Na hipOtese de instituição da taxa ou preco a que se refere a caput deste artigo, devera ser 
considerado, em cada lote urbano, a percentual de area impermeabilizada e a existéncia de 
dispositivos de amortecimento ou de retençao da ãgua pluvial, bem como poderã considerar: 

- a nhvel de renda da população da area atendida; e 

II - as caracteristicas dos lotes urbanos e as areas que podem ser neles edificadas. 

Seção II 
Dàs Taxas, Tarifas e Outros Precos PUblicos (a ser avaliado por area especifica) 

Art. 42. As taxas, tarifas e outros precos pibIicos pela prestação ou disposicão dos 
serviços püblicos de saneamento bãsico tero seus valores fixados cam base nos respectivos 
custos econOmicos presentes e futuros, garantido aos entes responsãveis pela prestaçäo dos 
servicos, sempre que possivel, a recuperação integral dos custos incorridos, inclusive 
despesas de capital e remuneração adequada dos investimentos realizados. 
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§ 1. Nos termos do regulamento e das normas administrativas de regulacão, ficam 

exciuldos Os seguintes casos: 

- 
revisOes de cobrancas dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitàrio decorrentes de: 

a) erro de medicao; 

defeito do hidrOmetro, comprovado mediante afericão em laboratorio credenciado ou 
por meio de equipamento apropriado, certificado pelo Instituto Nacional de Metrologia 

(Inmetro); 

ocorrencias de vazamentos ocultos de agua nas instalaçOes prediais, a montante do 
hidrometro, comprovadas em vistoria realizada pelo prestador por sua iniciativa ou solicitaçäo 
do usuário, ou comprovadas por este, no caso de omissão, falha ou resultado inconclusivo do 

prestador. 

II - mudança de categoria, grupo ou classe de usuário, ou por inclusão do mesmo em 
programa de subsidio social; 

Ill - suspensão temporéria da cobranca, em razão de insuficiencia da renda familiar de 
usuãrio residencial, decorrente de desemprego formal ou de afastamento de atividade 
econOmica informal de seus membros provedores, por motivo de saude ou incapacidade fisica, 
em periodo não coberto por seguro desemprego, por auxllio previdenciãrio ou por beneficio 

social de renda; e 

IV - isençOes, descontos e outros subsidios tarifarios ou tributários que venham a ser 

concedidos mediante Iei especifica. 

§ 20. Os serviços complementares ou acessorios a qualquer dos serviços de 
saneamento básico, integral ou parcialmente cobrados diretamente dos usuarios, serão fixados 
pelo ENTE REGULADOR e remunerados mediante preços püblicos especificos, cujos valores 
serao fixados, para cada periodo de doze meses, corn base em estrutura de composição dos 
respectivos custos diretos, correspondentes aos custos administrativos e operacionais 

indiretos. 

§ 30  Os servigos complementares ou acessorios, sujeitos a cobranca dos precos 

püblicos a que se refere a paragrafa anterior, seräo definidos em regulamento prOprio e terào 
as respectivas estruturas de composicão normatizadas e aprovadas pelo ENTE REGULADOR, 

mediante proposicao do respectivo prestador. 

Subsecão I 
Das Disposicôes Gerais 

Art. 43. As taxas, tarifas e outros preços publicos serão fixados de forma clara e 
objetiva e deverão ser tornados publicos corn antecedéncia minima de trinta dias com relaçao a 
sua vigencia, inclusive as reajustes e as revisOes, observadas para as taxas as normas legais 

especificas. 

Art. 44. As taxas e tarifas serão diferenciadas segundo as categorias de usuários, 
faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de consumo, ciclos de demanda, e finalidade 
ou padrees de uso ou de qualidade definidos pela regulação ou em contratos. 
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§ 10. A estrutura do sistema de cobrança pelos servicos observara 

A fixação das taxas Cu tarifas conforme os critérios definidos no caput, de modo que 
o valor mOdlo obtido possibilite 0 equillbrio econOmico-financeiro e a viabilidade da prestação 
dos serviços, em longo prazo, em regime de eficiencia, 

A fixaçao de taxas ou tarifas diferenciadas, por faixa de consumo, levando em conta 
os volumes consumidos pelos usuarios de todas as categorias, de forma a desestimular altos 
consurnos que poem em risco o abastecimento da populaçao em longo prazo e estimular os 
usuâribs a consurnir ãgua com responsabilidade. 

§ 20. Os usuãrios serão classificados nas seguintes categorias: residencial, comercial, 
industrial e publica, as quals poderâo ser subdivididas em grupos, de acordo com as 
caracterlsticas de demanda ou de usa 

Subsecao II 
Do Custo Economico dos Servicos 

Art. 45. 0 custo dos servicos, a ser computado na determinaçao da táxa ou tarifa, deve 
ser o ininilto necessãrio a adequada prestaçao dos serviços e a sua viabilidade econOmico- 
fiflanceira. 

§ 1°. Para os efeitos do disposto no caput, na composição do custo econOmico dos 
serviços poderão ser considerados os seguintes elementos: 

I - despesas correntes ou de exploraçao correspondentes a todas as despesas 
administrativas, de operaçao e rnanutençao, comerciais, fiscais e tributãrias; 

II - despesas com 0 serviço da divida, correspondentes a amortizacOes, jul05 e outros 
encargos financeiros de emprestirnos para investimentos, inclusive do FMSB; 

Ill - despesas de capital relativas a investimentos, inclusive contrapartidas a 
emprestimos, realizadas com recursos provenientes de receitas prOprias; 

IV - despesas patrimoniais de depreciaçao ou amortizaçao de investimentos vinculados 
aos serviços de saneamento bàsico relativas a: 

ativos imobilizados, intangiveis e diferidos existentes na data base de implantaçao 
do regime de custos de que trata este artigo, tendo corno base os valores dos respectivos 
saldos liquidos contàbeis ou apurados em laudo tecnico de avaliaçao contemporânea, se 
inexistentes os registros contabeis patrirnoniais; 

novos ativos imobilizados e intangiveis realizados com recursos proprios ou com 
recursos onerosos e não onerosos de qualquer fonte, inclusive os do FMSB, os originãrios de 
operacOes de credito e os obtidos, direta ou indiretamente, mediante subvençOes 
oramentärias do Municipio, transferencias voluntarias de outros entes da Federaçao e 
doaçOes ou contribuiçOes voluntarias de quaisquer entidades püblicas ou privadas e dos 
usuãrios dos serviços; 
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V - provisOes de perdas liquidas no exercicio financeiro relativas a créditos de dificil 
recebimento ou a anistias ou descontos especiais de débitos tarifários ou tributarios relativos a 
prestação dos serviços; 

VI - remuneração adequada dos investirnentos realizados corn capital prOprio, 
diretarnente ou per rneio do FMSB, tendo corno base o saldo liquido contábil ou as valores 
apurados conforme a alinea "a" do inciso IV deste parágrafo, a qual deverá ser no rnlnirnO igual 
a inflaçao estimada para o periodo de vigéncia das taxas e tarifas aplicáveis aos serviços, 
rnedida pelo lndice Nacional de Preços ao Consurnidor (INPC), publicado pelo IDGE. 

§ 20. As parcelas de amortizaçoes de ernprestimos e as despesas de capital, previstas 
nos incisos II e Ill do § 10  deste artigo, serão consideradas na cornposicao do custo dos 
serviços mediante apropriaçao das cotas de depreciaçao ou de arnortizaçao dos respectivos 
investirnentos, cujo critério de càlculo deverá considerar a ponderacâo dos prazos de 
amortizaçao dos emprestirnos e de vida ON econômica esperada desses investirnentos e a sua 
participaçao relativa no valor total dos investimentos ern operaçao. 

§ 3°, As receitas obtidas corn serviços vinculados, cornplementares e acessOrios aos 
serviços finais de sanearnento basico, bern corno as decorrentes de multas, encargos 
moratorios e de aplicaçOes financeiras, cornpensadas as respectivas despesas, deverão ser 
consideradas na composiçao dos custos dos serviços, visando a modicidade das taxas e 
tarifas. 

§ 40. A aplicaçao das disposiçOes deste artigo devera ser disciplinada no regularnento 
desta Lei e ern norrnas técnicas aprovadas pelo ENTE REGULADOR. 

Subsecao Ill 
Dos Reajustes e Revisoes das Taxas e Tarifas e Outros Precos Publicos 

Art. 46. As taxas e tarifas poderào ser atualizadas ou revistas periodicamente, 
obsei'vadas as disposiçoes desta Lei e, no caso de servicos delegados, Os contratos e os seus 
instrurnentos de regulação especifica. 

Art. 47. Os reajustes dos valores monetarios de taxas, tarifas e outros preços püblicos 
dos servicos de sanearnento básico tern corno finalidade a rnanutenção do equilibrio 
econOmico-financeiro de sua prestaçao ou disposiçâo, e deverao ser aprovados e publicados 
ate 30 (trinta) dias antes de sua vigencia. 

§ 10. Os reajustes referidos no caput serão aplicados corn base no art. 46 desta Lei. 

§ 20. Na regulamentacao dos criterios de cãlculo dos reajustes poderao ser 
considerados as seguintes fatores: 

- repasse de aurnentos efetivos de preços regulados de servicos e insurnos essenciais 
e de outros custos fora do controle do prestador; e 

I - cornpensação integral ou parcial, mediante redução do indice de reajuste, de ganhos 
extraOrdinários de eficiencia e de produtividade obtidos no periodo tarifãrio anterior. 

§ 30  Os reajustes serão processados e aprovados previamente pelo ente Regulador e 
serao efetivados através de ato publicado ate 30 (trinta) dias antes de sua vigOncia. 
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Art. 48. As revisOes compreenderao a reavaliaçao das condiçOes da prestaçao e seus 
reflexos nos custos dos serviços e nas respectivas taxas, tarifas e de outros preços pUblicos 
praticados, que poderão ter as seus valores aumentados ou dirninuidos, e poderao ser: 

- ordinarias e periOdicas, objetivando a recornposição do equilibrio econOmico-
financeiro dos serviços e a apuracao e repartiçao corn as usuarios dos ganhos de eficiencia, de 
produtividade ou decarrentes de externalidades; e 

II - extraordinarias, quando se verificar a ocorréncia de situaçOes fara do cantrole do 
prestador dos servicos e que afetern suas condicOes econOmico-financeiras, entre outras: 

fatos näo previstos em norrnas de regulacao ou em contratos; 

fenôrnenos da natureza ou arnbientais que possarn afetar a regularidade e a 
quantidade do fornecimento de água a populaçao, que exigirem a criacao de mecanisrnos de 
restriçao de consurno; 

a instituiçao ou aumentos extraordinarios de tributos, encargos sociais, trabalhistas e 
fiscais; 

aumentos extraordinários de tarifas ou preços pUblicos regulados ou de preços de 
rnercado de serviços e insurnos utilizados nos servicos de saneamento basico. 

§ 10. As revisoes de taxas, tarifas e outros preços pUblicos terão suas pautas definidas 
e processos conduzidos pelo ente Regulador, ouvidos as prestadores dos serviços, Os usuarios 
e os demais Orgãos e entidades rnubicipais interessados, e Os seus resultados serão 
subrnetidos a consulta publica. 

§ 20. Os processos de revisôes poderão estabelecer rnecanisrnos econOmicos de 
inducão a eficiencia na prestação e, particularrnente, no caso de servicos delegados a 
terceiros, a antecipaçao de metas de expansao e de qualidade dos servicos, podendo ser 
adotados para esse fim fatores de produtividade e indicadores de qualidade referenciados a 
outros prestadores do setor ou a padroes tecnicos arnplamente reconhecidos, 

§ 30. Observado o disposto no § 40  deste artigo, as revisoes de taxas, tarifas e outros 
preços pObliOos que resultarem em alteração da estrutura de cobrança ou em alteraçào dos 
respectivos valores, para mais ou para rnenos, serâo efetivadas, apOs sua aprovacão pelo ente 
Regulador, mediante ato do Executivo. 

§ 41. A reducao ou o aumento superior a variaçao do INPC ocorrida no periodo 
revisional, dos valores norninais das taxas incidentes sabre as servicos pUblicos de 
saneamento básico, serão submetidos a aprovaçao previa do Legislativo Municipal, nos termos 
da legislação tributária vigente. 

Subsecao IV 
Do Lançamento e da Cobranca 

Art. 49. 0 Iançamento e a respectiva arrecadação de taxas, contribuiçOes de rnelhoria, 
tarifas e outros preços pUblicos devidos pela disposição ou prestaçao dos servicos pOblicos, 
cuja prestação estiver sob a responsabilidade de urn mesrno prestador, poderão ser efetuados 
separadarnente ou em conjunto, mediante docurnento Unico de cobrança. 
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Subsecao V 
Da Penalidade por Atraso ou Falta de Pagamento de Taxas e Tarifas 

Art. 50. 0 atraso ou a falta de pagamento dos débitos rolativos a prestação ou 
disposição dos serviços do sanearnento básico sujeitarã o usuário ao pagamonto do multas, 
cujos valores e formas do aplicação serão estabelecidas pelo ENTE REGULADOR. 

Secao Ill 
Do Regime Contébil Patrimonial 

Art. 51. Indopendonto quo quorn as tenha adquirido ou construido, as infraestruturas e 
outros bons vinculados aos sorvicos publicos do sanoarnonto básico constituorn patrirnonio 
püblico do Municipio, afotados aos Orgãos ou ontidades municipais responsáveis pela sua 
gestão, e são impenhoràveis o inalionavois sorn previa autorizacao logislativa, oxcoto materiais 
inserviveis 0 bons mOvois obsolotos ou improdutivos. 

Art. 52. Os valores investidos em bens reverslveis pelos prestadores dos serviços 
contratados sob qualquer forma do dolegaçao, apurados o rogistrados conformo a logislaçao o 
as normas contábeis vigentes constituirão creditos poranto 0 Municlpio a sorom rocuporados 
mediante receitas emergentos da prostaçao dos sorviços, nos tormos contratuais o dos dernais 
instrumentos do regulação. 

§ 10. Nao gorarão crédito porante o titular os investimentos foitos sern Onus para o 
prostador contratado, tais como os decorrentos do exigencia logal aplicávol a implantação do 
empreondimontos imobiliários, os provenientos do subvoncOos, do transferOncias fiscais 
voluntârias o do doaçOes publicas ou privadas, bern corno aquelos quo são intograis ou 
parcialrnente custeados pelos usuários dos sorviços, sob qualquor forma. 

§ 20. Os investimentos roalizados, Os valores amortizados, a doprociação e os 
respoctivos saldos serão anualrnonto auditados e certificados polo Orgao rogulador. 

§ 
30• Os 'créditos docorrentes do investimentos, dovidarnente cortificados, podorao 

constituir garantia do omprestimos, destinados oxclusivamonto a investimentos nos sistomas 
de sanearnonto objeto do respectivo contrato. 

§ 40  Os Prestadores do Sorvicos, rosponsàveis par Contratos do Concessao total o 
parcial, corn propOsito ospecifico para a prostacao dos serviços dologados polo Municlpio, 
terão regirnos do contabilidade espocificos, conforme a sua naturoza juridica, constituidos sob 
a forma do Autarquia Municipal, Empresa Publica, Companhia de Econornia Mista ou 
sociodado do propOsito especifico para a prestação dos serviços dologados polo Municipia, a 
qual terã contabilidado prOpria o sogrogada de outras atividades exorcidas pelos seus 
controladoros. 

CAPiTULO VI 
DAS DIREtRIZES PARA A REcuLAcAo E FlscALlzAcAo DOS SERVIOS 

Secao I 
Dos Objetivos da Regulacao 

Art. 53. São objetivos gorais da regulacão: 
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I - estabelecer padroes e normas para a adequada prestaçao dos serviços e para a 
satisfaçao dos usuários; 

II - garantir 0 curnprirnento das condiçOes, objetivos e metas estabelecidas; e 

Ill - prevenir e lirnitar o abuso de atos discricionarios pelos gestores municipais e 0 
abuso do poder econOmico de eventuais prestadores dos serviços contratados, ressalvada a 
competéncia dos Orgãos integrantes do sisterna nacional de defesa da concorréncia. Seçao II 
Da Publicidade dos Atos de Regulaçao 

Art. 54. Devera ser assegurada publicidade aos relatOrios, estudos, decisoes e 
ihstrumentos equivalentes que se refiram a regulacao ou a fiscalização dos serviços, bern 
corno aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer 
cidadão, independenternente da existencia de interesse direto. 

§ 10. Excluern-se dO disposto no caput os documentos considerados sigilosos em razão 
de interesse poblico relevante, mediante previa e motivada decisao do Orgão regulador, 

§ 2°. A publicidade a que se refere o caput deverá seefetivar, preferericialmente, por 
rneio de sitio mantido na internet. 

CAPITULO VII 
DOS DIREITOS E OBRIGAçOEs DOS USUARIOS 

Art. 55. Sern prejuizo do disposto na Lei federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
são direitos dos usuarios efetivos ou potenclais dos servicos de sanearnento basico: 

- garantia do acesso a servicos, em quantidade suficiente para o atendimento de suas 
necessidades e corn qualidade adequada aos requisitos sanitários e ambientais; 

II - receber do regulador e do prestador informaçOes necessârias para a defesa de seus 
interesses individuais ou coletivos; 

III - recorrer, nas instâncias administrativas, de decisOes e atos do prestador que 
afetern seus interesses, inclusive cobrancas consideradas indevidas; 

IV - ter acesso a inforrnaçOes sobre a prestação dos services, inclusive as produzidas 
ou sob domlnio do regulador; 

V - participar de consultas e audiéncias publicas e atos püblicos realizados pelo Orgao 
regulador e de outros rnecanisrnos e forrnas de controle social da gestão dos serviços; 

VI - fiscãlizar perrnanentemente, como cidadâo e usuOrio, as atividades do prestador 
dos serviços e a atuaçao do Orgão regulador. 

Art. 56. Constituem-se obrigaçOes dos usuários efetivos ou potenciais e dos 
proprietários, titulares do dominio thtil ou possuidores a qualquer titulo de inioveis beneficiarios 
dos serviços de saneamento básico: 

- cumprir e fazer curnprir as disposiçOes legais Os regulamentos e as normas 
administrativas de regulação dos serviços; 
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II - zelar pela preservaçao da qualidade e da integridade dos bens publicos por melo 
dos quals Ihes são prestados as serviços; 

III - pagar em dia as taxas, tarifas e outros preços pUblicos decorrentes da disposiçao e 
prestacao dos servicos; 

IV - levar ao conhecimento do prestador e do regulador as eventuais irregularidades na 
prestaçao dos serviços de que tenha conhecimento; 

V - cumprir as cOdigos e posturas municipais, estaduals e federals, relativos as 
questoes sanitárias, a edificaçOes e ao uso dos equiparnentos püblicos afetados pelos servicos 
de saneamento básico; 

VI - executar, por intèrmedio do prestador, as IigaçOes do imovel de sua propriedade ou 
dortilhio as redes pUblicas de abastecimento de agua e de coleta de esgotos, nos logradouros 
dotados destes serviços, nos termos desta Lel e seus regulamentos. 

VII - responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou indiretamente, causar 
as instalaçoes dos sistemas püblicos de saneamento basico; 

VIII - permitir a acesso do prestador e dos agentes fiscais as instalaçOes 
hidrossanitárias do imOvel, para inspecOes relacionadas a utilizaçao dos serviços de 
saneamento básico, observado a direito a privacidade; 

IX - utilizar carretarnente e corn racionalidade as serviços calacados a sua dispasicao, 
evitando desperdlcios e usa inadequada dos equiparnentos e instalaçOes; 

X - comuhicar quaisquer mudancas das candicOes de usa ou de ocupação dos imoveis 
de sua propriedade ou dominlo; PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO XIQUE- 
XIQUE - BA49 

XI - responder pelos debitos relativos aos serviças de saneamento bãsico de que for 
usuarlo, ou, solidariamente, por debitos relativos a imOvel de Iocação do qual for proprietãrio, 
titular do dominio Util, possuidor a qualquer titulo ou usufrutuário. 

CAPItULO VIII 
DAS INFRAcOEs E PENALIDADES 

Secao I 
Das InfracOes 

Art. 57. Observadas as disposiçOes desta Lei e outras normas pertinentes, as seguintes 
ocarréncias constituem infracOes de postura dos usuárias efetivos ou potencials dos serviços: 

I - intervençáa de qualquer rnodo nas instalaçoes dos sistemas püblicos de 
saneamento bãsico; 

II - vioIaao ou retirada de hidrOmetros, de limitador de vazão ou do lacre de suspensão 
do fornecimento de ãgua da Iigacâo predial; 

III - utilizaçao da ligação predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro imOvel 
adjacente sern autorizacão e cadastramento junto ao prestador do serviço; 
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IV - Iancamento de ãguas pluviais ou de esgoto não domestico de caracteristica 
incompativel nas instalaçOes de esgotamento sanitarlo; 

V - igaçOes prediais clandestinas de água ou de esgotos sanitarios nas respectivas 
redes püblicas; 

VI - disposiçao de recipientes de residuos sOlidos domiciliares para coleta no passeio, 
na via publica ou em qualquer outro local destinado a coleta fora dos dias e horarios 
estabelecidos; 

VII - disposiçao de residuos sOlidos de qualquer especie, acondicionados ou não, em 
qualquer local não autorizado, particularmente, via püblica, terrenos publicos ou privados, 
cursos dagua, areas de vãrzea, poços e cacimbas, mananclais e respectivas areas de 
d renagem; 

VIII - Iancamento de esgotos sanit6rios diretamente na via püblica, no sistema de 
drenagem, em terrenos lindeiros ou qualquer outro local pUblico ou privado, ou a sua 
disposição inadequada no solo ou em corpos de ägua sem o devido tratamento; 

IX - incineração a ceu aberto, de forma sistemãtica, de residuos domesticos ou de 
outras origens em qualquer local pQblico ou privado urbano, inclusive no prOprio terreno, ou a 
adoção da incineração como forma de destinacao final dos residuos atraves de dispositivos 
não licenciados pelo Orgao ambiental; 

X - contaminaçao do sistema publico de abastecimento de agua atraves de 
interconexão da instalaçao hidraulica predial ou por qualquer outro melo. 

§ 1°. As infraçoes a normas de regulamentaçao técnica e de uso dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitario são consideradas de natureza contratual e 
serâo definidas e disciplinadas em normas prOprias de regulaçao juntamente com as 
respectivas penalidades. 

§ 20. A notificaçao esontanea da situaçao infracional ao prestador do serviço ou ao 
orgao fiscalizador permitira ao usuário, quando cabivel, obter prazo razoavel para correção da 
irregularidade, durante o qual ficara suspensa sua autuaçao, sem prejuizo de outras medidas 
legais e da reparaçao de danos eventualmente causados as infraestruturas do serviço püblico, 
a terceiros ou a saUde publica. 

§ 30  Poderao ser estabelecidas no regulamento especifico de cada serviço outras 
situacOes de infração sujeitas as penalidades previstas nesta Lel. 

§ 40  Respondera pelas infraçOes quem por qualquer modo as cometer, concorrer para 
sua prätica, ou delas se beneficiar. 

Art. 58. As infraçoes previstas no art. 57 desta Lei, disciplinadas nos regulamentos e 
normas administrativas de regulacão dela decorrentes, serao classificadas em leves, graves e 
gravissirnas, levando-se em conta: 

I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

III - os antecedentes do infrator. 
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§ 10. Constituem circunsténcias atenuantes para 0 infrator: 

I - ter bons antecedentes corn relaçao a utilizaçao dos serviços de saneamento bàsico 
e ao cumprimento dos cOdigos de posturas aplicaveis; 

II - ter a usuario, de modo efetivo e cornproado; 

procurado evitar ou atenuar as consequencias danosas do fato, ato ou omissao; 

comunicado, em tempo hãbil, 0 prestador do serviço ou 0 orgao de regulacao e 
fiscalizaçao sobre ocorrências de situaçOes motivadoras das infracoes, 

III - ser 0 infrator primario e a falta cometida nao provocar consequencias graves para a 
prestaçao do serviço ou suas infraestruturas, para a saude püblica ou para terceiros; 

IV - omissão ou atraso do prestador na execuçao de medidas ou no atendirnento de 
solicitaçào do usuário que poderiam evitar a situacao infracional. 

§ 20. Constituem circunstancias agravantes para o infrator: 

I - reincidencia ou prãtica sistemática no cometimento de infraçOes; 

II - prestar informaçOes inveridicas, alterar dados técnicos ou documentos; 

III - ludibriar os agentes fiscalizadores nos atos de vistoria ou fiscalizaçao; 

IV - deixar de comunicar, de imediato, ao prestador do serviço ou ao Orgão de 
reguIao e fiscalizaçao, ocorrencias de sua responsabilidade que coloquem em risco a saüde 
ou a vida de terceiros ou a prestaçao do servico e suas infraestruturas; 

V - ter a infração resultado efetivamente em consequencias graves para a prestaçao do 
servico ou suas infraestruturas, para a saude püblica ou para terceiros; 

VI - deixar de atender, de forrna reiterada, exigéncias normativas e notificaçOes do 
prestador do servico ou da fiscalizaçao; 

VII - adulterar ou intervir no hidrometro corn o fito de obter vantagem na rnedição do 
consurtio de agua; 

VIII - praticar qualquer infraçao durante a vigéncia de medidas de emergência 
disciplinadas conforme o art. 60 desta Lei. Secao II Das Penalidades 

Art 59. A pessoa fisica ou juridica, de direito pUblico ou privado, que infringir qualquer 
dispositivo do art. 58 desta Lei, ficará sujeita as seguintes penalidades, nos termos dos 
regulamentos e normas administrativas de regulacão, independente de outras rnedidas legais e 
de eventual responsabilizaçao civil ou criminal por danos diretos e indiretos causados ao 
sisterna pUblico e a terceiros: 

I - adverténcia pot escrito, em que a infrator sera notificado para fazer cessar a 
irtegularidade, sob pena de imposicão das demais sançOes previstas neste artigo; 

II - multa, conforme a gravidade da infração e a graduaçâo prevista no art. 58 desta Lei, 
correspondentes a critérios e valores definidos pelo ente Regulador. 
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Ill - suspensão total ou parcial das atividades, ate a correçao das irregularidades, 
quando aplicavel; 

IV - perda ou restriçao de beneficios socials concedidos, atinentes aos serviços 
publicos de saneamento basico; 

V - embargo ou demoliçao da obra ou atividade motivadora da infraçao, quando 
aplicavel. 

§ 10. A multa prevista no inciso II do caput deste artigo sera definida pelo CAME. 

§ 20. Das penalidades previstas neste artigo caberá recurso em instancia administrativa 
junto ao ENTE REGULADOR, que devera ser protocolado no prazo de dez dias a contar da 
data da notificaçao. 

30. Os recursos provenientes da arrecadação das multas previstas neste artigo e das 
multas a infraçOes de natureza contratual, vinculadas a prestaçao dos serviços, constituirao 
receita do FMSB. 

TiTULO III 
DAS DISPOSIçOES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 60 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir medidas de ernergOncia em 
situaçOes criticas que possam afetar a regularidade, continuidade, qualidade e sustentabilidade 
da prestacao dos serviços publicos de saneamento básico ou causar iminente risco para vidas 
humanas ou para a saüde publica relacionado aos rnesrnos. 

Paragrafo Unico - As rnedidas de ernergencia de que trata este artigo vigorarao por 
prazo determinado, e serão estabelecidas conforme a gravidade de cada situaçâo e pelo tempo 
hecessärio para saná-Ias satisfatoriamente. 

Art. 61. No que não conflitarem corn as disposiçOes desta Lei aplicam-se aos serviços 
de saneamento bàsico as dernais normas legais do Municipio, especialmente as legislacoes 
tributária, de uso e ocupacão do solo, de obras, sanitãria e ambiental. 

Art. 62. Ate que seja regularnentada e implantada a politica de cobranca pela 
disposição e prestacão dos servicos de saneamento básico prevista nos art. 36 a 48 desta Lei 
permanecem em vigor as atuals taxas, tarifas e outros preços publicos. 

Parágrafo üniOo. Aplica-se as atuais taxas, tarifas e outros preços pUblicos os critérios 
de reajuste previstos no art. 47 desta Iei. 

Art. 63. 0 Executivo Municipal regulamentarã as disposicOes desta Lei no prazo de ate 
90 (noventa) dias a contar de sua promulgaçäo. 

Att.64 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.65 Revogam-se as disposiçoes em contrãrio. 
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GABINETE DO PREFEITO, em 14 Øejaneiro de 2020. 
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